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Processo  nº  4000493 -06.20 26 .8.26 .03 54  

 
P edid o  de  Recup eração Ju d ic ia l  VALE RIA DOS SANTOS PROENÇA  

 

WFSP  ADMINIST RAÇÃO E MP RE SARIAL LTDA . ,  pe r i t a  

jud ic ia l  no meada nos  autos  do  p rocesso ac ima  ep igra fado ,  por  seus  

representantes  lega i s  in f ra -ass inados ,  vol ta ,  mui  respei tosamente  p eran te  

V.  Exa . ,  em es t r i to  a ten dimen to  a o  E vento  41 ,  man ifes tar -se  quanto aos  

do cumen tos  apresen tado s p ela  req uerente,  pelo  que o  faz  ar t i cu ladamente  

a  segui r .  

 

I   RESUMO PRO CESSUAL  

 

1 .  E m su a mani festação  u l ter ior   Evento 44  -  esta  

aux i l ia r  apontou qu e o  ped ido  in ic ia l  fo rmulado  p e la  recuperan da n ão  

a tend ia in tegra lmen te  os  requis i tos  es tampados  no s ar ts .  48  e  52 da  L ei  

11.101/05.  

 

2 .  Po is  b em. A  recup erand a veio  a os  aut os   Evento 50  

-  e  procedeu  o  a ju s te  d e parte  dos  apontamento s  rea l iza dos  por  es ta  

aux i l ia r ,  espec ia lmente  no  que se  re fere  à  c lass i f i cação  da  c redora  

AGRO PLAN T AG RÍCO LA LTDA. ,  qu e passo u a  f igurar  na  Classe  IV   ME/EPP.  

 

3 .  Quanto à  apr esentação d e  L IVRO CAIXA e  

CO MP ROVAÇÃO DA ATIVIDADE ,  a  recu peranda a f i rma que  em razão  da   

in formal id ade da  at iv idade,  n ão d isp õe de  ta l  ins t ru mento .  



 

 

 

 

4.  Arg umenta  a inda que  a  do cumen tação  apr esentada,  

espec ia lmente  as  notas  f i scais  comprovam o p leno exerc íc io  da  at iv idade  

ru ra l ,  a tend en do aos  requ is i to s  dos  arts .  48  e  51  da  Le i  11.10 1/05 .  

 

5 .  E is  a  s íntese do  n ecessár io .    

 

I I  DOS REQUISITO S LEGAIS P REVISTOS NO S ART S.  4 8 e  51 DA LR JF :  

 

6 .  Em que  pese  os  argumento s apresentado s p ela  

recu peran da,  es ta  au x i l ia r  RE ITERA  o  en tend imento  já  espo sado no  sen t ido 

de  não cum pr imento  integra l  dos  requ is i tos  con stantes  n os  arts .  48 e  51 d a  

Le i  11 .101 /05 .  

 

7 .  O  texto  lega l ,  espec ia lmente o  a r t .  48 da  Le i  

11.101 /05 1,  reve la  d e forma ev idente  a  impresc ind ib i l idade de  apresen tação 

do  LIVRO CAIXA,  con forme se  ver i f ica  ad iante :  

 

 

VALERIA DOS SANTOS PROENÇA - 52.664.483/0001-22 

ART. 48 REQUISITOS FLS. Status 
Caput Poderá requerer recuperação judicial o 

devedor que, no momento do pedido, 
exerça regularmente suas atividades há 
mais de 2 (dois) anos e que atenda aos 
seguintes requisitos, cumulativamente: 

Evento 1  DOCUMENTACAO 9 

 
 

Atendido 

I 

não ser falido e, se o foi, estejam declaradas 
extintas, por sentença transitada em julgado, 

as responsabilidades daí decorrentes 

Evento 1  CERTNEG25 
Evento 1  CERTNEG26 
Evento 1  CERTNEG27 
Evento 1  CERTNEG28 

Evento 39  DOCUMENTACAO4 
Evento 39  DOCUMENTACAO11 

 

 
Atendido 

 
 

 
1 Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais 
de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente: 
[. . .] 
§ 2º No caso de exercício de atividade rural por pessoa jurídica, admite-se a comprovação do prazo estabelecido no caput deste 
artigo por meio da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), ou por meio de obrigação legal de registros contábeis que venha a substituir a 
ECF, entregue tempestivamente.     (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
§ 3º Para a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo, o cálculo do período de exercício de atividade rural por 
pessoa física é feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de obrigação legal de registros 
contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço 
patrimonial, todos entregues tempestivamente. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
§ 4º Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, no que diz respeito ao período em que não for exigível a entrega do LCDPR, 
admitir-se-á a entrega do livro-caixa utilizado para a elaboração da DIRPF.   (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência 
§ 5º Para os fins de atendimento ao disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, as informações contábeis relativas a receitas, a bens, a 
despesas, a custos e a dívidas deverão estar organizadas de acordo com a legislação e com o padrão contábil da legislação correlata 
vigente, bem como guardar obediência ao regime de competência e de elaboração de balanço patrimonial por contador habilitado.    
(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)     (Vigência) 



 

 

 

 

II 
não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido 

concessão de recuperação judicial 

Evento 1  CERTNEG25 
Evento 1  CERTNEG26 
Evento 1  CERTNEG27 
Evento 1  CERTNEG28 

Evento 39  DOCUMENTACAO4 
Evento 39  DOCUMENTACAO11 

 

Atendido 

III 

não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido 
concessão de recuperação judicial com base 

no plano especial de que trata a Seção V 
deste Capítulo; 

Evento 1  CERTNEG25 
Evento 1  CERTNEG26 
Evento 1  CERTNEG27 

Evento 1  CERTNEG28 Evento 39 
 DOCUMENTACAO4 

Evento 39  DOCUMENTACAO11 
 

 
Atendido 

 
 

IV 

não ter sido condenado ou não ter, como 
administrador ou sócio controlador, pessoa 

condenada por qualquer dos crimes 
previstos nesta Lei. 

Evento 1  CERTNEG25 
Evento 1  CERTNEG26 
Evento 1  CERTNEG27 

Evento 1  CERTNEG28 Evento 39 
 DOCUMENTACAO4 

Evento 39  DOCUMENTACAO11 
 

 

Atendido 
 

IV

 

Para a comprovação do prazo estabelecido 
no caput deste artigo, o cálculo do período 
de exercício de atividade rural por pessoa 
física é feito com base no Livro Caixa Digital 
do Produtor Rural (LCDPR), ou por meio de 
obrigação legal de registros contábeis que 
venha a substituir o LCDPR, e pela 
Declaração do Imposto sobre a Renda da 
Pessoa Física (DIRPF) e balanço patrimonial, 
todos entregues tempestivamente 

 Não Atendido 

 

8 .  O  espí r i to  d o leg is lad or  fo i  c laro  n o sent ido  de  c r iar  

mecan ismos p ara  qu e o  produtor  ru ra l  compro ve o  exer c íc io  de su a 

a t iv idade,  mit ig and o o  r igor ismo  lega l ,  notada mente  e m razão  d a  

in formal id ade da  a t iv idade.  

 

9 .  Con tudo,  a mi t igação das  ex igênci as  legais  não 

isentam o p rodu tor  rura l  do d ever  de  cu mpri r  minimamente  as  ex igênc ias  

do cumen ta is  prev is tas  no s  ar t igo s  48 e  5 1  da  Le i  de  Fal ênc ias .  

 

10.  Ademais ,  impo rtante  des tacar  q ue a próp ria  

legis lação t r ibu tár ia  apl icáve l  ao  p rodutor  rura l  es tabelece  a  

ob rigator ied ade mín ima de  escr i turação  da a t iv idad e rura l  mediante  L ivro  

Ca ixa ,  esp ec ia lmen te  quando superado de terminado  patamar  de  

faturamento anu al .   

 



 

 

 

 

11.  Nesse  sent ido,  d isp õe o  art .  18  da  Le i  nº  9 .250 /1995  

qu e o  resu l tado  da  exp loração d a at iv idade rura l  será  ap ur ad o mediante  

escr i turação do L ivro  Ca ixa ,  ab rangendo  recei tas,  despesa s  d e custeio ,  

inves t imentos  e  demais  valo res  v incu lad os  à  a t iv idade,  ex ig in do -se ,  a in da,  

do cumen tação idônea apta  à  comprov ação das  o perações  real i zadas .   

 

12.  A  exceção  prev is ta  no  §3º  do refe r ido  d isp os i t ivo 

lega l ,  que facul ta  a  d ispen sa do  Liv ro  Ca ixa  mediante  mera  pro va  

do cumen ta l ,  res tr in ge -se  exc lus ivamente  aos  con tr ibuin tes  que auf i r am 

rece i tas  anu ais  in fer iores  a  R$  56 .00 0,00  (c inqu enta  e  se is  mi l  rea is ) ,  

h ip ótese  man ifes tamente incompat íve l  co m o  caso  concreto .   

 

13.  I sso po rque a  p rópr ia  documentação apresentad a 

pe la  recuperanda d emonstra  mov imen tação econômica  substanc ia lmente  

sup er ior  ao  l imi te  lega l  re fer ido,  envo lve ndo operações  de comerc ia l i zação  

agríco la ,  aqu is ição d e insumos ,  co nt ra t ação de  c réd i to  rur a l ,  emiss ão d e 

no tas  f i sca is  e  movimentações  f inan ce i ras  em v alo res  exp ress ivos ,  

c i rcunstân cia  que a fas ta a  p oss ib i l id ad e de  d ispensa  da  escr i turação  

mín ima da a t ivid ad e rural .   

 

14.  Dessa  fo rma,  es ta  aux i l ia r  re i t era  q ue,  embo ra  a  

legis lação ap l icáve l  ao  p rod utor  ru ra l  admita  f lexib i l i zação  quanto à  

escr i turação contábi l  so c ie tár ia  t rad ic ional ,  não há d ispens a in teg ral  de  

con tro le  f in an ce ir o  e  documental  da at iv idade,  permanecen do  

impresc ind íve l  a  apr esentação do L iv ro  Caix a  ou  documen to  eq uival ente  

apto  a  demon strar  de  fo rma org anizada a  evo lução econ ômico - f inance ira  

da  recup eran da.  

 

15.  Nesse  contexto ,  es ta  p er i ta  apresenta  p lani lh a  

aba ixo ,  den otan do q ue o  ped ido  não a tende a  p len i tu de dos  pressupostos  

do  ar t .  51  da  Le i  1 1.101/01,  senão  ve jamos :  

 

 

 



 

 

 

 

ANÁLISE REQUISTOS ART. 51 DA LEI 11.101/05 
 

Art. 
51 Documentos obrigatórios Fls. Regularidade Observações 

I 

a exposição das causas 
concretas da situação 
patrimonial do devedor e das 
razões da crise econômico-
financeira; 

Evento 1 - INIC 1 Atendida 

 

II 

as demonstrações contábeis 
relativas aos 3 (três) últimos 

exercícios sociais e as levantadas 
especialmente para instruir o 
pedido, confeccionadas com 

estrita observância da legislação 
societária aplicável e compostas 

obrigatoriamente de: 
a) balanço patrimonial; 

b) demonstração de resultados 
acumulados; 

c) demonstração do resultado 
desde o último exercício social; 

d) relatório gerencial de fluxo de 
caixa e de sua projeção; 

e) descrição das sociedades de 
grupo societário, de fato ou de 

direito; 
 

Evento 1  ANEXO6 
 Parcial 

 
Pendentes:  

 
LIVRO CAIXA 
DE AMBOS 
OS CNPJ 

 
E OU 

 
IPRF  

demonstrando 
a Atividade 

Rural 
 

III 

 
a relação nominal completa dos 
credores, sujeitos ou não à 
recuperação judicial, inclusive 
aqueles por obrigação de fazer 
ou de dar, com a indicação do 
endereço físico e eletrônico de 
cada um, a natureza, conforme 
estabelecido nos arts. 83 e 84 
desta Lei, e o valor atualizado do 
crédito, com a discriminação de 
sua origem, e o regime dos 
vencimentos; 
 

Evento 1  APRES DOC8 
Evento 46  DOCUMENTCAO3 

 
Atendido  

IV 

 
a relação integral dos 
empregados, em que constem 
as respectivas funções, salários, 
indenizações e outras parcelas a 
que têm direito, com o 
correspondente mês de 
competência, e a discriminação 
dos valores pendentes de 
pagamento; 
 

Evento 1  APRES DOC12 
Evento 39  ApresDoc21 pag6 

Atendida  

V 
 
Certidão de regularidade do 

Evento 14  
DOCUMENTACAO2 

Atendida 
 
 



 

 

 

 

 

16.  Po rtanto ,  em q ue  pese a  informal idad e da  a t iv idade 

ru ra l  desen vo lvida pela  recupe randa,  est a  au xi l i a r  ent ende que permanece 

pendente  a  ap resen tação  do  L ivro  Ca ixa ,  docu mento este qu e,  mesmo n o  

devedor no Registro Público de 
Empresas, o ato constitutivo 
atualizado e as atas de nomeação 
dos atuais administradores; 
 

VI 

a relação dos bens particulares dos 
sócios controladores e dos 

administradores do devedor; 

Evento1 DOCUMENTACAO23 
 
Evento1 DOCUMENTACAO24 
 
Evento 39  APRES DOC16 

Atendida 

 
 

VII 

os extratos atualizados das contas 
bancárias do devedor e de suas 
eventuais aplicações financeiras 
de qualquer modalidade, 
inclusive em fundos de 
investimento ou em bolsas de 
valores, emitidos pelas 
respectivas instituições 
financeiras; 

Evento 1, Extrato 
Bancaacuterio13 

a 
Evento 1, Extrato 

Bancaacuterio21, 

Atendida 

 
 
 

VIII 

 
certidões dos cartórios de 
protestos situados na comarca do 
domicílio ou sede do devedor e 
naquelas onde possui filial; 
 

Evento 1, CERTNEG22 
Evento 39 - Documentacao 17 
Evento 39 - Documentacao 18 
Evento 39 - Documentacao 19 
Evento 39 - Documentacao 20 

Atendida  

IX 

 
a relação, subscrita pelo devedor, 
de todas as ações judiciais e 
procedimentos arbitrais em que 
este figure como parte, inclusive 
as de natureza trabalhista, com a 
estimativa dos respectivos 
valores demandados; 
 

Evento 39 - Documentacao 5 
 Evento 39 - Documentacao 6 
 Evento 39 - Documentacao 12 
 Evento 39 - Documentacao 13 

Atendida 

 
 
 
 
 

X 
o relatório detalhado do passivo 
fiscal; 

Evento 39  Documentação 2 
 Evento 39  Documentação 3 
 Evento 39  Documentação 7 
 Evento 39  Documentação 9 
Evento 39  Documentação 10 
Evento 39  Documentação 14 

Atendida 

 

 
XI 

 
a relação de bens e direitos 
integrantes do ativo não 
circulante, incluídos aqueles não 
sujeitos à recuperação judicial, 
acompanhada dos negócios 
jurídicos celebrados com os 
credores de que trata o § 3º do art. 
49 desta Lei 

Evento 1  Documentacao23 
Evento 1  Documentacao24 
Evento 1  ApresDOC8 pág. 4 

Atendida 

 



 

 

 

 

regime s i mpl i f i cado ,  const i tu i  e lemento  mínimo ind ispensável  à  an á l ise  

per ic ia l ,  não send o sup rido  pe la  jun tada f ragmen tada  de  documentos .  

 

 

I I I   CO NCLUSÃO:  

 

 

18.  D iante d e tud o quan to  fo i  exp osto,  no  que concerne  

a  poss ib i l idade  d o processamento do  presente  p edido  d e  Recu peração  

Jud ic ia l ,  sob o  pr is ma do s  a rts .  48  e  51  da  Le i  11 .101/05 ,  ver i f i ca - se  NÃO  

estarem p len amente  at endid os  os  requ isi tos  leg a is ,  em r azão da  au sênc ia  

de  L ivro  Ca ixa  e  D IRP F,  con forme anál is e  integ rante  desta  mani festação .   

 

19.  Ass im,  es ta  au xi l ia r  su bmete  o  in tei ro  teo r  da  

complementação à  constatação  prév ia  real i zada ,  e m respei to  à  

determin ação  judic ia l ,  a  f im  de  prop icia r  a  es te  D .  Juízo  ambiente  seg uro  e  

e lementos  su f ic ientes  à  cor reta  aprec iação  do pedido real i zado  p ela  

Requerente ,  pe lo  que permanece  à  d ispos ição  p ara eventua is  

esc la rec imen tos .  

 

Nes tes  termos ,  

P .  Defer imento.  

 

São  Paulo ,  26 de  ma io de  202 6.  

 

 

WFSP  ADMINIST RAÇ ÃO EMPRE SAR IAL L TDA.  

 

 

Fab io  Souza P in to                      Sadi  Monten egro  Du ar te  Ne to  
             O A B / SP  1 6 6 . 9 8 6                                                   O A B / S P  3 1 . 1 5 6  


